“A circulação automó- 
: velem Lisboa é desde há 
alguns anos controlada 
através de um computa- 
dor instalado no número 
21 da Rua Castilho. R 
1 Nesse local funciona a NE: 
1 Central de Comando de 
| Tráfego (CCT) da Ca- 
mara Municipal e daí 
| saem, por cabo, as or- 
- dens que regulam o al- 
térnar do verde, do ama- 
relo e do vermelho nos 
semáforos da cidade. O 
«DL-Informática» foi à 
CCT saber como é, e 
também porque é que 
nem sempre tudo é cor- 
-de-rosa no trânsito da 
capital. Págs. 2 e 3. 


A experimentação Informática 


[O ras avança 
social em telemática a passos 


largos nos 
transportes 


de Paris 
—O exemplo 
do Metro 
descrito 

por um | 
| responsável 

| da RATP 


A informática nos 
transportes foi o tema 
de um importante se- 
minário que este mês 
decorreu na FIL. As 
aplicações em curso e 
as projectadas pela 
sociedade de Trans- 
portes Urbanos de 
Paris são um exemplo 
do que já é possível 
fazer nesse campo. 
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Págs.4e5 


Ali a meio da Rua Castilho, apertada contra o 
edifício do lado, uma estreita porta dá acesso a um 
prédio a que puseram o número 21. Lá dentro, discreta e 
silenciosamente, o cumputador e os técnicos da Central 
de Comando de Tráfego (CCT), da Divisão de Viação e 
Trânsito da Câmara Municipal de Lisboa ditam a lei nas 
encruzilhadas da cidade. Ali chegam os cabos que 
trazem as informações relativas ao modo como a circu- 
lação se está a processar em cada momento, e dali 
saem os cabos que vão levar aos semáforos de 260 
cruzamentos as indicações necessárias à coordenação 
automática e harmoniosa (quando o é!) do trânsito da 
cidade. Na grande parede do fundo da sala do compu- 
tador, um imenso painel luminoso mostra a cidade cheia 
de luzinhas de diferentes cores. A unidade impressora 
matraqueia constantemente os mais diversos dados 
que o computador vai debitando a uma velocidade 
impressionante. Os técnicos estão atentos. O «DL — 
Informática» foi à rua Castilho saber o que é que ali se 
faz... e também porque é que os resultados às vezes 
não são aqueles que todos gostaríamos. 


SUPLEMENTO MENSAL DO Diário de Lisboa 


Na definição do eng. Vieira, 
responável pela CCT, são fun- 
ções daquele serviço municipal: 
a operação do sistema de SLAT 
(Sinalização Luminosa Automá- 
tica do Trânsito); a fiscalização 
da sua conservação e manuten- 
ção; o seu ajuste e optimização; 
o atendimento das reclamações 
e sugestões dos municipes (que 
actualmente têm à sua disposi- 
ção um gravador de chamadas 
telefónicas que funciona 24 
horas por dia e que regista todas 
as comunicações), e a elabora- 
ção de um banco de dados com 
as estatísticas diárias do número 
de veículos detectados nos prin- 
cipais pontos de medida. Ac- 
tualmente há cerca de 300 des- 
ses pontos de medida, que são 


Quando os veículos passam em 
cima da espira (ou junto a ela), 
produz-se uma variação do fluxo 
magnético que é detectada e 
imediatamente comunicada ao 
computador da central. 

Os elementos permanente- 
mente fornecidos pelos detecto- 
res magnéticos à central consti- 
tuem a base de todo o controlo 
do trânsito efectuado a partir 
dali, já que o computador trata 
essas informações chegadas e é 
em função delas que vai enviar 
para os semáforos as ordens de 
funcionamento. 


Umas das dificuldades en- 
contradas pelos técnicos da CCT 
e que, por vezes, se repercute na 
qualidade do serviço fornecido, 
reside precisamente no facto dos 


dados enviados pelas espiras 
poderem ser menos exactos por 
razões alheias ao sistema, e que 
podem ser tão banais como o 


constituídos por pequenas espi- 
ras de dois por dois, instaladas 
no pavimento e ligadas a detec- 
tores electromagnéticos. 


estacionamento indevido de um 
veículo junto a uma delas. 

E isto apesar de as espiras 
estarem normalmente colocadas 
em locais em que é proíbido es- 
tacionar e parar, havendo até 
propostas no sentido de que se 
reforce esse tipo de protecção da 
fiabilidade das informações for- 
necidas pelos detectores. 

Um outro motivo dessa ine- 
xactidão consiste no facto de, 
por vezes, serem alterados os 
sentidos de circulação, numa de- 
terminada rua, sem que as espi- 
ras sejam mudadas. 


Um pormenor importante é 
que os detectores não dão ape- 
nas o número de veículos que 
por ela passam. Comunicam 
também o tempo de ocupação 
das espiras, o que proporciona 
ao computador um dado adicio- 
nal que permite aquilatar da fluí- 
dez com que a circulação se está 
a fazer naquele local. 

Os dados fornecidos pelos de- 
tectores e que são armazenados 
na central ao longo dos anos, 
permitem elaborar estatísticas 
de grande interesse sobre as 
caracteristicas do trânsito, que 
podem ser utilizadas em estudos 
de urbanismo, ou até das rela- 
ções existentes entre a intensi- 
dade do tráfego e a poluição, etc. 

Finalmente, uma outra compe- 
tência da CCT diz respeito ao 
estudo e implantação de semá- 
foros em novos cruzamentos. 


1969: o começo 
O arranque do actual sistema 


de controlo computorizado do 
trânsito da cidade verificou-se 


em 1969. Aquando do encerra- 
mento da fase de implantação do 
sistema, em 1974, estavam ins- 
talados semáforos centralizados 
em cerca de 200 cruzamentos. 
Presentemente são cerca de 300 
os cruzamentos dotados de si- 
nalização luminosa, estando uns 
260 ligados à central da Rua 


tuada manualmente nos equi- 
pamentos de controlo de cada 
cruzamento. 

Alguns destes semáforos não 
centralizados têm porém detec- 
tores que os informa sobre a via 
que em cada momento é princi- 
pal naquela rua, e, portanto, de 
circulação prioritária. Um único 
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Neste painel luminoso os técnicos da Central de Comando de Tráfego 
podem seguir permanentemente a evolução de circulação em todos os 
cruzamentos ligados so computador da Rua Castilho 


Castilho. Os 40 restantes funcio- 
nam isoladamente, com tempos 
fixos para cada cor, conforme a 
selecção de programas efec- 


cruzamento, o da Torre de Belém 


pode ser comandado manual- 
mente por um agente que ac- 


ciona um dispositivo ligado aos 


semáforos. 

De acordo com os responsá- 
veis da CCT, os 300 cruzamen- 
tos semaforizados da capital são 
insuficientes, se se tiver em 
atenção os números registados 
em cidades da mesma ordem de 
grandeza de Lisboa. Olhando ao 
que se passa nessas outras 
aglomerações urbanas, Lisboa 
deveria andar actualmente pelos 
500 cruzamentos semaforiza- 
dos. 


Nos últimos três anos foram” 


sinalizados e ligados à central 
mais 21 cruzamentos, número 
que corresponde à média de 7 
novas semaforizações que têm 
sido realizadas nos últimos 8 
anos. A lentidão deste ritmo tem 
a ver com os elevados encargos 
que a operação acarreta (entre 
500 e 1000 contos por um cru- 
zamento normal), e com as limi- 
tações orçamentais que natu- 
ralmente também atingiu a CCT. 

Apesar destas restrições o 
plano de semaforização conti- 
nua a ser cumprido, prevendo-se 
que sejam abrangidos na pró- 
xima fase os cruzamentos entre 
a Praça do Comércio e Santa 
Apolónia, Sete Rios, e toda a en- 
volvente do Hospital de Santa 
Maria (três cruzamentos). De- 
pois seguir-se-á pelas ruas das 
Furnas, Conde de Almoster e 
Carolina Michaelis. 


Esta zona poderá vir a ser li- 
gada ao computador central, 
mas também se poderá vir a 
optar pela instalação de equipa- 
mentos altamente sofisticados 
que dispensem a sua centraliza- 
ção. Trata-se, ao fim e ao cabo, 
de micro-processadores instala- 
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dos no local e que, por si só, 
fazem praticamente o mesmo 
que o computador central. Além 
destas áreas prioritárias, Os téc- 
nicos da CCT têm também em 
vista, a mais longo prazo, a se- 
maforização da zona dos Olivais 
que é considerada bastante 
desprotegida nesta matéria. 


Críticas e críticas 


Nestas coisas que mexem 
com o quotidiano das pessoas, 
quotidiano muitas vezes assente 
em hábitos criados ao longo de 
muitos anos, verifica-se sempre 
alguma resistência às inova- 
ções. Sobretudo quando há 
computadores pelo meio! Não 
admira portanto que o sistema 
de controlo computorizado do 
tráfego da cidade seja alvo de 
numerosas críticas. 

Mas aquela resistência à mu- 
dança não explica tudo. Não há 
nenhum automobilista que volta 
e meia não perca a paciência 
perante um sinal vermelho que 
insiste em barrar-lhe o caminho 
até que alguém percebe que ele 
está avariado, ou perante um 
semáforo que vira vermelho 
imediatamente depois de o an- 
terior, situado a escassas deze- 
nas de metros, ter virado verde, 
etc. Seja como" for, o sistema 
comandado pelo cumputador da 
Rua Castilho é alvo de muitas 
críticas e não goza da simpatia 
de muitos automobilistas que 


“* circulam nas ruas de Lisboa. 


A razão de ser desta situação 
foi-nos explicada mais ou menos 
nos seguintes termos pelos res- 
ponsáveis da CCT: quando as 
pessoas acusam o sistema, 


do computador 


quando póem em causa o com- 
putador e os semáforos por 
causa dos problemas que en- 
contram ao circular na cidade, 
esquecem muitos outros factos 
com tantas ou mais responsabi- 
lidades nessa situação. 

Naturalmente para que não 
haja problemas de trânsito, não 
basta que o sistema de controlo 
dos semáforos esteja convenien- 
temente optimizado. 

impóem-se muitas outras 


medidas que lhe são completa- 
mente alheias e que aliás não 
são novidade para ninguém. De 
entre elas, os técnicos da «CCT» 
salientam: restrições ao estacio- 
namento na parte central da ci- 
dade, acompanhadas de incen- 
tivos à utilização dos parques 
dissuasores da periferia; melhor 
regulamentação e fiscalização 
das cargas e descargas; revisão 
da sinalização informativa; me- 
lhoria da sinalização vertical (a 
CCT sótem a ver com a sinaliza- 
ção não luminosa na área dos 
cruzamentos  semaforizados); 
melhoria da informação dos 
munícipes e da fiscalização, de 
modo a que se respeite mais a 
sinalização vertical, não se blo- 
queiem os cruzamentos, não se 
estacione em sítios indevidos, 
não se formem segundas fitas de 
estacionamento, etc. 

Enquanto se mantiver a situa- 
ção actual, o reflexo da optimiza- 
ção do sistema de comando dos 
semáforos quase que não se faz 
sentir, afirmam os técnicos da 
CCT, que acrescentam mesmo: 
«Por mais sofisticado que sejá o 
sistema ele nunca poderá resol- 
ver problemas que lhe são total- 
mente estranhos». 

Mas eles reconhecem que há 
dificuldades de circulação que 


têm a ver com o próprio sistema. 
Algumas delas teriam contudo 
solução desde que fossem cria- 
das ruas de um só sentido em 
grande número, tal como acon- 
tece na generalidade das gran- 
des cidades europeias. 

Além deste problema, que às 
vezes é de difícil solução dadas 
as características da malha ur- 
bana de Lisboa, existem, final- 
mente, outros que correspon- 
dem a avarias inerentes ao pró- 
prio sistema. Na opinião do eng.º 
Forca, responsável técnico da 
Central, este tipo de falhas não 
são porém demasiado frequen- 
tes. 

Por outro lado, quando acon- 
tecem, os técnicos recebem 
imediatamente indicação auto- 
mática, na Central, de que se 
verificou uma avaria, e onde é 
que ela teve lugar. Nalguns ca- 
sos, O sistema está preparado, 
por si só, para ultrapassar a difi- 
culdade surgida. Noutros casos, 
torna-se necessário avisar a 
firma a quem éstá adjudicada a 
manutenção do equipamento e a 
PSP, que fará deslocar um 
agente para o local, se a gravi- 
dade da avaria o exigir. 


Controlo 
permanente 


A existência de um comando 
computorizado não significa con- 
tudo que o trânsito da cidade 
fique necessariamente mergu- 
lhado no caos, caso haja uma 
avaria de peso no, computador. 
Se isso acontecer, é sempre 
possivel, a partir da central, co- 
mandar manualmente os dife- 
rentes cruzamentos a ela liga- 
dos. 
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Morada 


Na situação extrema de tam- 
bém se verificar uma falha neste 
último sistema, ainda resta a so- 
lução de fazer funcionar os se- 
máforos em tempos fixos. 


O controlo dos sinais lumino- 
sos através do computador 
faz-se por intermédio de 20 
equipamentos, denominados 
«submasters». Cada um deles 
comanda, por seu turno, um 
«link» (percurso) com um má- 
ximo de 16 cruzamentos. Face a 
estas limitações do sistema, e 
dado que actualmente os cruza- 
mentos centralizados são em 
número de 260, o equipamento 
ainda tem capacidade para a 
semaforização de mais 60. 

O computador regula o funcio- 
namento de cada um dos cruza- 
mentos em função do programa 
selecciondo para as condições 
de circulação vigentes, em cada 
momento. e recebe de volta indi- 
cações sobre o modo como o 
trânsito se esta o processar. 
Com base nestas indicações é 
possível alterar (automática ou 
manualmente)as instruçoes que 
estão a ser fornecidas aos semá- 
foros. adaptando-os assim à 


plena segurança. 


A Avenida da República como os condutores e os técnicos da CCT 


ad 


engarrafamentos 


nova situação quase instanta- 
neamente. 

Simplesmente, e lá estão de 
novo os «críticos» a sorrir, há di- 
versos factores, de diferentes 
ordens que fazem com que essa 
adaptação nem sempre se veri- 
fique no momento necessário. 
Um outro aspecto que fará sorrir 
ainda mais, respeita às reservas 
que as informações fornecidas 
pelos detectores podem suscitar 
(causas alheias ao sistema), ou 
as distorções que factores como 
o «dentinho do rato» aplicado a 
um'cabo subterrâneo podem in- 
troduzir na transmissão daque- 
les dados à central 

Entretanto, caso surja algum 
problema na rede, a impressora 
que na central se encontra ligada 
ao computador, regista imedia- 
tamente a avaria, a sua natureza 
e O cruzamento a que se refere. 
Os técnicos são normalmente 
advertidos dessa situação pelas 
lâmpadas amarelas que come- 
çam a acender e a apagar no 
painel luminoso que representa 
a cidade. 

Há contudo algumas espécies 
de avarias, por vezes até bas- 
tante graves, que não são detec- 


A INFORMÁTICA 
CONTRA A DÚVIDA 


Quanto mais importantes são as decisões, mais devem ser ponderadas e mais 
se impõe o recurso aos bancos de informações. Para assegurar a rapidez de 
acesso e de tratamento desses dados, é indispensável a assistência de 
potentes sistemas informáticos. 

Os 64 DPS e DPS 7 oferecem essas possibilidades. 
Além disso, a sua integração no sistema de arquitectura de redes DSA 
permite. em associação com os computadores satélites MINI 6 € à gama de 
terminais QUESTAR/T. uma grande flexibilidade de adaptação as diferentes 
estruturas das empresas. 

64 DPS. “DPS 7. uma informática potente que ajuda a tomar decisões em 


gostavam de ver toda a cidade: livre de 


táveis através do painel. Nessas 
casos, só a observação das lis- 
tagens saídas da impressora, ou 
a chegada da informação por 
vias alheias ao sistema, poderá 
levar a avaria ao conhecimento 
dos técnicos. 

No mesmo painel, que é um 
dos elementos mais sofisticados 
da central, as luzes verdes cons- 
tantes indicam que os somáforos 
funcinam bem no cruzamento a 
que correspondem. 

Por outro lado, pequenos pon- 
tos luminosos, correspondentes 
ao local de implantação de cada 
espira, acendem e apagam 
sempre que um veículo passa 
junto a ela. Uma seta de fluxo, 
colocada no painel na zona de 
cada cruzamento, fornece ainda 
uma indicação relativa ao vo- 
lume de trânsito que ali se está a 
verificar em cada direcção, con- 
soante o número de lâmpadas 
(da seta) que estão acesas. 

Finalmente, as colunas lumi- 
nosas (barómetros do tráfego) 
deixam ver, também pelo nú- 
mero de lâmpadas acesas, o 
nível de ocupação da via, através 
do tempo que cada veículo per- 
manece perto da espira. 


A ERÇA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DE 1982. 


O desenvolvimento da telemática é um assunto de grande 
actualidade em França. O governo aposta forte na sua expansão e 
dedica importantes verbas à investigação no domínio da informática 
e das telecomunicações. Os sindicatos, as autarquias e as mais 
diversas colectividades locais estão atentas ao fenómeno e têm a 


sua palavra a dizer. O IDATE (ver caixa) promoveu no passado mês, 
em Montpellier, as suas quartas jornadas internacionais, desta vez 
consagradas à «Experimentação social em telemática». Nessa oca- 
sião o «Le Monde» publicou um importante suplemento do qual 
retiámos os textos que integram este dossier. 
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A telemática hoje em dia já não se resume ao vide- 
otex. A evolução tecnológica fez nascer novas redes 
que permitirão lançar serviços de videocomunicação 
interactiva. Esta evolução não é somente técnica. A 
administração dos PTT encontra-se, com efeito, no 
centro de um largo debate sobre os desafios sociais e 
culturais desta mutação. Mas a nova política telemática 
responderá melhor do que a precedente às aspirações 


do público? 


Porquê experimentar? O con- 
ceito não é novo. Ele corres- 
ponde às situações de urgência. 
Assim, durante os debates sobre 
a vivissecção, Claude Bernard 
declarou: «Para quê então re- 
fiectir, se é tão simples experi- 
mentar»? Os promotores da te- 
lemática quiseram agir da 
mesma forma. Mas eles experi- 
mentaram verdadeiramente? 


Qual é a finalidade das expe- 
riências em curso: testar os ter- 
minais, as redes, os serviços, as 
novas práticas de comunicação? 
Quem é que foi convidado a 
«aprender a telemática»: os in- 
dustriais, aqueles que prestam 
serviços ou uma parte da popu- 
lação? As primeiras experiên- 
cias — Teletel 3V e lista telefónica 
electrónica — saíram de uma 
aposta industrial e não de uma 
procura social. De que «necessi- 
dades de comunicação» se par- 
tiu em Velizy? Não havia, noutro 
lado, outras necessidades a sa- 
tisfazer além dos de uma popu- 
lação já privilegiada sob o ponto 
de vista da informação (os parti- 
cipantes nesta experiência de- 
viam ter telefone e, na sua maio- 
ria, um receptor de televisão a 
cores)? 

Nessa altura era necessário 
contactar um público solvente, 
susceptível de interessar as 
empresas prestadoras de servi- 
ços, ansiosas por penetrar nos 
lares para vender os seus produ- 
tos —- mesmo que a consulta das 
páginas écran fosse ainda gra- 
tuita. No momento dos balanços 
essa gratuitidade é considerada 
como um dos escolhos da expe- 
rimentação. 


Vão então ser expressas re- 
servas sobre o passado? Não, 
porque a experimentação em te- 
lemática tem este aspecto parti- 
cular: não conhecer «oficial- 
mente» a noção de insucesso. 
Demasiados parceiros privados 
e institucionais (e demasiados 
créditos) estão envolvidos nas 
operações para que se possa 
arriscar uma crítica. E, no en- 
tanto, em que situação se en- 
contram as experiências de tele- 
trabalho em Marne-la-Vallée, de 
radiotelefone para os pastores 
dos Alpes da Alta Provença, dos 
tele-encontros escolares na Lo- 
zére. etc.? Outros tantos falhan- 
ços devidos à má escolha do ter- 
reno da experimentação, à falta 
de fiabilidade do material ou... ao 
choque das instituições em pre- 
sença. À penetração das inova- 
ções em certos sectores, em 
particular no da educação nacio- 
nal, é juigada muito difícil pelos 
responsáveis das telecomunica- 
ções que, por sua vez, são sus- 
peitos de alimentarem ambições 
hegemónicas. Daqui o conflito. 


A Ironia 
dos Tempos 


Observando de mais perto 
estes «fracassos» verifica-se 
que eles fazem parte do lento 
processo de penetração da te- 
lemática, isto é da experimenta- 


ção. Os projectos são abando-, 


nados mas o contacto entre acto- 
res que até então se ignoravam 
deixa traços e justifica por si só a 
operação aos olhos dos seus 
produtores: experimentai, no 
fundo acabará por ficar sempre 
qualquer coisa. 

A «nova telemática» está ba- 
seada sobre outro princípio: evi- 
tar a qualquer preço os conflitos. 
Para resolver o dilema da sol- 
vência da procura, os PTT mon- 
taram um serviço de videotex 
profissional, com a possibilidade 
de comprar ou de alugar (70 
francos por mês) um terminal 
Minitel, sem esperar que os pro- 
blemas institucionais e culturais 
que bloqueiam o desenvolvi- 
mento da telemática doméstica, 
estejam resolvidos. As teleco- 
municações experimentam 
assim um Minitel tornado termi- 
nal burótico: os industriais têm 
acesso a um sistema economi- 
camente satisfatório que lhes 
permite automatizar certas fun- 
ções de gestão sem recorrer a 
pessoal informático. Mas será 
possível promover a burótica 
com um terminal destinado ao 
grande público? 

Esta telemática poderia even- 
tualmente libertar recursos para 
outras aplicações (menos rentá- 
veis directamerte) no sector co- 
lectivo. Mas ainda seria preciso 
encontrar actores neste terreno. 


Ironia dos tempos, são aque- 
les que ontem queriam pegar 
fogo à telemática que irão ama- 
nhã assegurar-lhe o seu desen- 
volvimento. A Imprensa quoti- 
diana da província deixará de 
sofrer a concorrência dos PTT, 
para vir a ser largamente aju- 
dada a instalar centros de pres- 
tação de serviço «generosa- 
mente» abertos aos parceiros lo- 
cais, nomeadamente às asso- 
ciações. Para estas associa- 
ções, a experimentação social 
não consistirá mais em propor 
inovações em matéria de comu- 
nicação (por exemplo, a «nova 
imprensa» ou a rádio livre) mas 
sim, em redigir as fichas em que 
apresentam a sua razão social. A 
telemática tornar-se-á uma téc- 
nica redutora. 

Aliados — ou concorrentes — da 
Imprensa, as colectividades lo- 
cais vêem igualmente a telemá- 
tica ser-lhes oferecida numa 
bandeja: a administração dos 
PTT fica muito satisfeita por 
poder apoiar-se sobre a legitimi- 


As novas 
roupagens 


dade social dos eleitos saídos 
das urnas, em vez de ter que 
justificar as suas experimenta- 
ções. Por fim, o terceiro actor, os 
bancos, lança-se na aventura. 

Enquanto se reduzir a telemá- 
tica ao videotex, percebe-se que 
estes três actores, mesmo que 
não devam monopolizar esta 
média. estão aptos a 
popularizá-lo. Mas na sua nova 
acepção — videotex e videoco- 
municação — a telemática deve 
ser controlada por estes novos 
senhores? O anúncio recente de 
que até 1985 um milhão e meio 
de lares franceses vão ser liga- 
dos por cabo, tranquiliza os in- 
dustriais do cabo (embora ainda 
não se saiba se para o conjunto 
destes futuros assinantes a rede 
será inteiramente em fibras ópti- 
cas ou utilizando simultanea- 
mente o cabo coaxial e a fibra 
óptica, solução mais provável) 
mas deixa na sombra os proble- 
mas de programação e de pro- 
dução. Também neste campo se 
irá experimentar? 


Que Conteúdo? 


Quem é que irá entrar nas so- 
Ciedades de economia mista que 
irão gerir estas redes? As colec- 
tividades locais? A Imprensa? A 
administração dos PTT irá re- 
clamar uma participação impor- 
tante nessas sociedades, ape- 
lando para o seu «direito de 
transportador»? Que lugar virá a 
encontrar aqui o movimento as- 
sociativo? 

As redes de videocomunica- 
ção que irão ser montadas levan- 
tam um outro problema: o do con- 
teúdo. Que irá ser oferecido ao 
telespectador que dispõe de 
uma dezena de canais? Os mili- 
tantes do partido socialista reu- 
nidos recentemente em Bourg- 
-en--Bresse para uma jornada 
de informação sobre a proble- 
mática da electrónica, reafirma- 
ram a necessidade da França ter 
uma política de conteúdo: «Ao 
lançar um plano de implantação 
de cabos sem seu corolário, o 
plano de conteúdo, pensamos 
que as experiências serão um 
falhanço ou que será preciso 
lançar mão da importação ma- 
ciça das séries B americanas. A 
menos que se passe a retrans- 
mitir ao longo de todo o dia as 
mesmas emissões ou magazi- 
nes Antiope». 

A experimentação consiste 
antes do mais em utilizar as dis- 
posições da lei sobre o audiovi- 
sual e em libertar os meios para 
criar uma indústria do conteúdo. 
Pensa-se que estes meios de- 
veriam ser ainda mais elevados 
do que os que foram atribuídos 
ao desenvolvimento da electró- 
nica. A tarefa é imensa. 

Quem poderá decidir-se a en- 
trar nesta aventura? Os produto- 
res locais, com os meios sufi- 
cientes, poderiam estabelecer 
bases de dau:s e desenvolver 
uma produção auais'isual mi- 
nima. Mas seria igualmente ne- 
cessário que alguns grandes da 
comunicação se decidissem a 
investir. O que parece é que eles 
ainda se encontram reticentes, 
porque sabem que as experiên- 


cias são por vezes efémeras e 
que eles não virão a ter qualquer 
controlo sobre as futuras redes. 
Hachette investe na edição mas 
possui a sua própria rede de dis- 
tribuição; o mesmo faz a Gau- 
mont, que dispõe das suas salas 
de projecção. 

Poder-se-iam encontrar 
igualmente contribuições nas 
regiões. As colectividades locais 
estariam dispostas a dar aos 
criadores locais os meios e a li- 
berdade necessárias para asse- 
gurar uma parte desta «indústria 
do conteúdo»? 

Através deste vasto programa, 
a telemática vê-se enfarpelada 


de novas roupagens. Será ne- 
cessário não concluir apressa- 
damente que estamos à beira de 
sair das situações experimen- 
tais: os poderes públicos — e as 


telecomunicações em especial — 
deverão ainda por longo tempo 
apoiar financeira e tecnicamente 
estes projectos. Presentemente, 


o terreno está ocupado pelo mi- 
nistério dos PTT e pelo da cul- 
tura, em detrimento do da co- 
municação. Novas soluções de 
equilíbrio têm de ser encontra- 
das. 


RICHARD CLAVAUD 


"Como revelar as necess 


A noção de experimentação 
social nada tem a invejar, no mi- 
nimo em relação à clareza do 
conceito, à noção de procura 
social que ela pressupõe dever 
revelar. 

E isto porque o fim da experi- 
mentação social é exactamente 
ser o revelador da procura do 
mesmo nome. Procura que pa- 
rece muitas vezes querer sub- 
trair-se às análises, sobretudo 
quando se trata da comunica- 
ção. Muito especialmente nesta 
matéria, a articulação da técnica 
e do social levanta problemas, 
como o prova o facto de os técni- 
cos clássicos do marketing 
nunca terem verdadeiramente 
descoberto essa procura. 
Quando nos lembramos da son- 
dagem realizada em 1965 pela 
«Revista Francesa da Opinião 
Pública» junto dos casais fran- 
ceses não utilizadores do tele- 
fone: 76% das pessoas consul- 
tadas responderam que não 
precisavam dele... Ora é sabido 
que, desde então, o número de 
assinantes quintuplicou e que a 
lista de espera continua longa! 

É pois para tentar compreen- 
der a procura, que as instituições 
possuidoras de uma inovação 
técnica realizam experimenta- 
ções cuja primeira virtude é re- 
mediar os limites dos métodos 
tradicionais da análise do mer- 
cado. Porque esses mercados 
não existem ainda, os novos uti- 
lizadores ainda não se apresen- 
taram e é impossivel prever o 
acolhimento que eles reservam a 
um novo serviço antes de ele ser 
posto em situação real de utiliza- 
ção. 

A segunda virtude da experi- 
mentação social reside no facto 
de ela constituir um cadinho 
onde podem dialogar profissio- 
nais que até então se ignoravam 
e cuja colaboração é necessária 
ao lançamento dos futuros sis- 
temas de informação. As novas 
tecnologias quebram as frontei- 
ras e dão nascimento a novos 
objectos técnicos que são cha- 
mados objectos-programas, 
onde são intimamente mistura- 
dos, no momento do seu apare- 

“cimento, os logiciais e os mate- 
riais, o continente e o conteúdo. 

Só um lugar privilegiado, limi- 
tado no tempo, no espaço e no 
risco, porque é experimental, 
pode oferecer condições de co- 


operação e de negociação entre 
parceiros diferentes. É o caso da 
videografia interactiva, experi- 
mentada em Velizy. O equilíbrio 
entre o produtor da informação, o 
utilizador o transportador, sobre 
o qual repousa o desenvolvi- 
mento harmonioso deste media, 
está agora em condições de 
surgir. ) 

A terceira virtude da experi- 
mentação social é que ela per- 
mite a introdução da inovação 
num espaço social e cultural vo- 
luntariamente limitado. 

Toda a gente sabe que a ino- 


O Idate — Instituto para o 
Desenvolvimento e Ordena- 
mento das Telecomunicações 
e da Economia — é uma asso- 
ciação regida pela lei de 1901, 
fundada em Montpellier em 
Maio de 1977 por iniciativa da 
D.G.T. (Direcção-Geral das 
Telecomunicações), da Uni- 
versidade Paul Valery e da 
DATAR (Delegação para o 
Ordenamento do Território e 
da Acção Regional). O insti- 
tuto realiza estudos sobre os 
novos modos de comunicação 
e as suas consequências 
sócio-económicas. A sua re- 
flexão, que se apoia no lan- 
çamento e desenvolvimento 
de experiências concretas, 
insiste nomeadamente sobre 
a beneficiação dos serviços 
existentes, a concepção de 
novos serviços e as reacções 
dos utentes. O IDATE desen- 


vação social pressupõe um certo 
potencial de destruição, de des- 
perdício, de contestação, em re- 
sumo, de desestabilização. As- 
pectos a que as grandes organi- 
zações são, por natureza, reti- 
centes. À sua relativa incapaci- 
dade para promover inovações 
explica que os locais de iniciativa 
se tenham deslocado para os 
circuitos de produção organi- 
zada. 

E por isso que hoje se constata 
o paradoxo da administração 
querer apoiar uma inovação lo- 
calizada em meios com os quais 


Idate 


ela tem dificuldade em dialogar, 
e potencialmente apoiado por 
grupos sociais que ela nem 
sempre consegue identificar 
concretamente. 

Mas se a administração não 
pode pretender assumir a res- 
ponsabilidade da inovação so- 
cial, ela pode, no entanto, deixar 
existir espaços de experiências. 

Isto pressupõe que os exper. 
mentadores sejam dotados de 
um alto grau de autonomia: au- 
tonomia em relação à escolha € 
um campo experimental segur 
autonomia financeira no quad 


volve paralelamente trabalhos 
de pesquisa e de prospectiva 
sobre o tema da experimenta- 
ção e da modelização, sobre o 
impacto dos serviços e sobre o 
ordenamento do território. 


Os organismos contratan- 
tes são os ministérios, princi- 
patmente os P.T.T. — Correios 
Telégrafos e Telefones — in- 
vestigação e indústria, urba- 
nismo e habitação, educação 
nacional, colectividades lo- 
cais, empresas nacionais e 
firmas privadas. 


Desde 1979, que o Instituto 
organiza todos os anos em 
Montpellier jornadas interna- 
cionais. Este ano, participa- 
ram nos trabalhos cerca de 
uma centena de especialistas, 
vindos de vários países da Eu- 
ropa, dos Estados Unidos, do 
Canadá e do Japão. 
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de uma situação negociad 
mas, acima de tudo, autonom 
quanto à gestão do tempo. Pc 
que o tempo social e o tem; 
técnico são muitas vezes dif. 
rentes, e o experimentador der 
acompanhar o tempo do cor 
social, mais lento e mais sobre: 
saltado sacudido simultane: 
mente que o da inovação tecn* 
lógica. 

Tudo isto faz da experimenta 
ção social um instrumento inte 
ressante. Ela constitui, no qu 
dro de um programa socialist: 
uma via privilegiada para difunc ' 
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a inovação, por diversas razões: 

1 - assenta no voluntariado; 

2 — presta-se a um estudo das 
mutações da sociedade; 

3- abre a via para uma planifi- 
cação, concertada da mudança 
social; 

4 — mas, acima de tudo, per- 

mite descobrir os consensos in- 
dispensáveis. Contrariamente 
que alguns pensam, a expe- 
imentação nã constitui um tra- 
o à decisão que se veria in- 
rminavelmente bloqueada por 
scussões sem fim. 
Em matéria de telecomunica- 
ões, a experimentação social 
nada mais faz do que alinhar o 
ritmo da actividade dos PTT com 
a dos seus parceiros. É preciso 
não esquecer que as decisões 
em ambiente complexo demo- 
ram a amadurecer. Não serve de 
nada precipitar as coisas. É ne- 
cessário reflectir devidamente a 
fim de poder, uma vez tomada a 
decisão, passar rapidamente à 
execução. Esse tempo, esse 
ritmo, já teve êxito com um dos 
nossos concorrentes, o Japão, 
que prepara as suas decisões 
começando por assegurar-se de 
que cada uma das partes inte- 
ressada está pronta a intervir, a 
fim de obter o consenso. 

Estas constatações levaram 
os serviços de prospectiva da 
minha administração e O 
C.N.E.T. a desenvolver uma re- 
flexão original e operacional. 
Mas não se esqueça que, parale- 
lamente à experiência Reletel 
em Velizy, se desenroiam quoti- 


»dianmente experimentações em 
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que intervêm conjuntamente as 
nossas direcções operacionais 
de telecomunicações, os inves- 
tigadores de ciências sociais e, 
também, as colectividades locais 
e todos os parceiros interessa- 
dos pelas novas tecnologias, ob- 
jecto de experimentações. 

Na hora do desenvolvimento 
das videocomunicações interac- 
tivas, prolongamento natural 
duma telemática enriquecida, é 
importante sem dúvida que eu 
repita aqui a preocupação que 
tenho em relação aos processos 
sociais de apropriação das 
novas tecnologias. 


LOUIS MEXANDEAU 


Ministro francês dos Correios, 
Telégratos e Telefones (PTT) 


O nascimento da telemática 
«grande público» foi pelo 
menos difícil. Tanto no caso 
de Velizy como no da lista tele- 
fónica electrónica, a adminis- 
tração deu provas de um 
grande voluntarismo, que 
pode ter chocado no que res- 
peita ao projecto da lista tele- 
fónica, mas que era talvez 
explicável, numa fase de lan- 
çamento dum produto e dum 
serviço totalmente novos. 

Este voluntarismo industrial 
— distribuição gratuita de ter- 
minais telemáticos aos utiliza- 
dores no quadro de desenvol- 
vimento do projecto da lista 
electrónica — é hoje mais dis- 
cutido pelos interessados e 
mais bem aceite. O volunta- 
rismo social parece já não ser 
de encarar, uma vez que a 
administração começa a en- 
contrar, finalmente em certas 
regiões — uma procura de te- 
temática. 

Todas as condições pare- 
cem agora reunidas para que 
a telemática possa enfim exis- 
tir sem a intervenção omni- 
presente da administração e 
para que os actores sociais se 
encarreguem do seu desen- 
volvimento, esperando as 
reacções dos utilizadores. 

A administração decaicou o 
desenvolvimento da telemá- 
tica do telefone. Mas o tele- 
fone é uma média de comuni- 
cação inter pessoal que não 
levanta, salvo raras excep- 
ções, problemas de dedicação 
inter pessoal que não levanta, 
salvo raras excepções, pro- 
blemas de edição, de publici- 
dade, de direitos de autor, de 
editor, de difusão, em resumo, 
não levanta os problemas que 
levanta um media clássico 
onde um editor ou uma socie- 
dade vende, difunde informa- 
ção e uma massa de assinan- 
tes, problemas que, numa 
larga parte, dizem respeito ao 
vidéotex. 

Com a cedência gratuita 
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Os actores sociais 
devem assegurar . 


a continuidade 


dos terminais, a questão da 
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Os serviços 
de videocomunicação por cabo 


Os poderes públicos franceses terão dentro em 
breve de fazer importantes opções no que diz respeito à 
infra-estrutura tecnológica que permitirá o desenvolvi- 
mento dos sistemas de informação e de comunicação 
que utilizam a videocomunicação. 

Sem prejuízo das decisões finais dos ministérios 
interessados — (nomeadamente Comunicações e PTT, 
mas também Cultura, Investigação e Indústria, Plano, 
etc.) evoca-se aqui um conjunto de propostas suscepti- 
veis de serem encaradas a fim de relançar as redes de 


cabos existentes. 


Os serviços e os programas 
de teledistribuição poderão ser 
lançados sobre uma dezena de 
redes de cabos existentes. Estas 
disporão no mínimo de três mil 
tomadas, de uma rede permi- 
tindo cerca de doze canais e 
equipado com uma via de retorno 
de fraco débito. 

Os utilizadores deverão por- 
tanto estar equipados com selec- 
tores e postos receptores adap- 
tados. Assim poderão ser testa- 


compra foi escamoteada e o 
problema da procura desapa- 
receu. É claro que um tal plano 
de generalização aparece re- 
trospectivamente como pouco 
credível. Poder-se-ia prosse- 
guir até ao fim com esta lógica 
da oferta sem procura. Nesse 
caso ou a procura se manifes- 
tava, ou, no caso contrário, a 
administração teria sido for- 
çada a rever, para baixo, Os 
seus objectivos, a não ser que 
ofereça os serviços ela própria 
—o que ela se recusava a fazer 
— ou que ela considere que O 
serviço da lista telefónica jus- 
tiífica, por si só, a persecução 
do programa (desde que ele 
venha a ser bem aceite). Mas 
um tal projecto não tinha uma 
legitimidade social tal, que 
justificasse meios financeiros 
e uma intervenção de excep- 
ção da administração. 


Se se tivesse pensado em 
termos de desenvolvimento 
de serviços, ter-se-ia perce- 
bido que os bloqueios, as 
inércias da telemática, não 
estão forçosamente do lado 
dos terminais. E que não ser- 
viu de nada encomendar vá- 
rios milhões deles porque o 
resto, todo o resto, não pode- 
ria ter seguimento. 

Um projecto que não é re- 
tomado num momento ou 
noutro, pelos actores sociais, 
é um puro projecto tecnoló- 
gico. É um projecto que não 
conseguiu, apesar dos esfor- 
ços da administração «vingar» 
na sociedade. 

E a razão aconselha a que a 
administração cesse então de 
o apoiar inteiramente e saiba 
pôr-lhe um fim porque não se 
decide do desenvolvimento 
massivo, da difusão de uma 
inovação tecnológica, para 
empregar uma expressão vul- 
gar, por simples decreto. 


EDDY CHERKI 
Centre d'études de 
movements sociaux 
(CNRS) 


dos serviços como os bancos de 
programas, os jogos em directo e 
a televigilância. 

Os projectos durarão dois 
anos, com um terceiro ano de 
transição permitindo passar do 
estatuto de projecto experimen- 
tal, beneficiando do apoio do Es- 
tado, ao estatuto de autonomia 
financeira e de actividade. Seis 
desses projectos arrancarão em 
1983 e os restantes em 1984. 

Três projectos em doze inclui- 
rão o teste de serviços envol- 
vendo a interactividade forte, tais 
como o ensino assistido por or- 
denador, os serviços de consulta 
de imagens ou de sequências de 
imagens em modo conversacio- 
nal, OS jogos interactivos e o vi- 
deotex sonoro interactivo. Para 
este efeito, os utilizadores (em 
número mais reduzido) serão 
equipados com microcomputa- 
dores, com terminais especiais 
de consulta, com videodiscos, 
com magnetoscópios programá- 
veis, etc. | 

Este plano de lançamento real 
dos serviços e programas de vi- 
deocomunicação por rede de 
cabos já existentes, responde a 
vários objectivos: 

1. Testar em escala real servi- 
ços operacionais a fim de reco- 
lher ensinamentos para as op- 
ções a tomar no futuro. 

2. Provocar as reacções dos 
utentes e a expressão dos seus 
desideratos. Porque os actuais 
métodos de inquérito ou de mar- 
keting sobre o grande público 
são totalmente ineficazes 
quando se trata de produtos 
abstractos, do tipo dos serviços 
futuros de videocomunicação. 

3. Testar as condições de di- 
fusão do potencial francês de 
programas e a adaptação das 
suas fontes aos novos suportes 
de difusão. Os problemas do 
acesso aos stocks de progra- 
mas, do acesso à informação 
desses stocks (catálogos) da 
remuneração dos autores, da 
distribuição, serão levantados na 
sua verdadeira dimensão. 

4. Testar as soluções institu- 
cionais, económicas e financei- 
ras susceptíveis de promover O 
desenvolvimento da videoco- 
municação, quer por parte dos 
parceiros locais quer por parte 
do Estado e dos seus organis- 
mos. 

5. Testar a capacidade eco- 
nómica dos serviços não gratui- 
tos e os modos possíveis de re- 
muneração a prazo destes sis- 
temas, pelos utentes e pelos di- 
ferentes parceiros económicos. 

6. Prosseguir a investigação e 
a inovação em matéria de servi- 
ços e de programas. 

A nossa concepção de uma 
experimentação que seja um 
verdadeiro lançamento nas 


. condições mais reais possíveis, 


implica que os serviços sejam 
pagos. A participação do Estado 
e das colectividades locais per- 
mitiria cobrir a diferença entre as 
despesas e as receitas que 
serão no início diminutas. 

O financiamento publicitário 


deve ser encarado. 

No campo da programação lo- 
cal, o sector da cultura e do lazer 
parece dever ser privilegiado. As 
duas principais fontes de pro- 
gramas são a televisão e o ci- 
nema. 

Seria desejável prever à par- 
tida um fundo minimo de recur- 
sos de programas comuns a 
todas as experiências. 

Esse fundo, que poderia 
igualmente ser utilizado no qua- 
dro de um serviço de televisão a 
pedido, não exclui o recurso a 
outros programas! Segundo as 
experiências, a programação 
neste campo poderia ser con- 
fiada a centros culturais ou a 
salas de cinema. 

Em matéria de informação, 
seria possível utilizar na fase de 
arranque da experimentação 
uma tecnologia pouco onerosa: 
desfile de páginas escritas com a 
intervenção possível de fotogra- 
fias e gráficos e de sequências 
do tipo jornal falado. Igualmente 
seria utilizada a tecnologia do te- 
letexto e a da rádio. 

Quanto à produção local eta 
deve ser de nível profissional se 
se quiser atingir uma audiência 
efectiva. 

Se é de facto desejável esta- 
belecer uma colaboração com 
colaboradores benévolos, estes 
não podem participar regular- 


mente na preparação dos pro- 
gramas. 

Pelo contrário, uma pequena 
equipa de produção local repre- 
senta provavelmente um en- 
cargo demasiado elevado para 
uma rede pequena; assim con- 
viviria pensar, pelo menos numa 
primeira fase, em equipas que 
pudessem trabalhar para várias 
redes. Elas poderiam utilizar 
igualmente o material existente 
nos centros culturais. Esta pro- 
dução local ficaria muito nitida- 
mente abaixo, em volume, da 
programação local. 

Os canais temáticos nacio- 
nais, dirigidos a públicos espe- 
cializados, dificilmente poderiam 
ser programados a nível local. 
Sem exclusivo, poderia ser lan- 
cada uma organização centrali- 
zada. O encaminhamento do 


« 


programa para as redes poderá 
ser assegurado pela Télecom | 
ou pelas redes subterrâneas 
T.D.F. ou D.G.T. 

Este desenvolvimento dos 
serviços e dos programas de te- 
ledistribuição por redes de cabos 
existentes deverá ter em conta 
os projectos das instituições e 
dos responsáveis locais. 

É com efeito fundamental que 
este lançamento de serviços de 
teledistribuição se apoie nos pro- 
jectos de programação formula- 
dos localmente. Este procedi- 
mento é essencial para a mobili- 
zação dos verdadeiros parceiros 
e actores locais deste tipo de ac- 
tividade e, em particular, das co- 
lectividades locais. 

No plano local, o conjunto das 
responsabilidades de programa- 
ção será assegurado por uma 
estrutura local que poderá tomar 
uma ou outra forma jurídica de 
acordo com os parâmetros locais 
(sociedade de economia mista, 
grupo de interesse económico, 
associações, etc.). 

Nós desejamos que ela fosse 
na medida do possível distinta da 
estrutura encarregada da gestão 
da rede. 

Ela será, em particular, o prin- 
cipal interlocutor face à Alta Au- 
toridade da Comunicação Au- 
diovisual encarregada de emitir 
as autorizações de entrada em 


funcionamento de serviço de 
comunicação para todas as 
questós ligadas aos programas e 
à programação. 

Ela poderá afectar os canais 
particulares a subcontratantes 
ou proceder por si própria à pro- 
gramação desses canais. 

Assim serão efectuados estu- 
dos preliminares ao lançamento 
dos programas, local por local, 
estudos de acompanhamento de 
desenvolvimento dos projectos, 
e pesquisas, tema por tema, em 
torno deste desenvolvimento. 


PHILIPPE CHAUVET 


Responsável do Grupo 
Acções Experimentais, 
Instituto Nacional 

DO Audiovisual 
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O perigo de fragmentação da sociedade 


O desenvolvimento incon- 
trotado da telemática pode vir 
a desembocar numa socie- 
dade em que os trabalhadores 
e os cidadãos estejam sujeitos 
a um controlo a tempo inteiro, 
quer na empresa quer na sua 
vida quotidiana. É importante 
evitar a constituição de um Es- 
tado telemático no qual um 
“ap queno grupo de tecnocratas 
decida sozinho da concepção 
dos novos equipamentos de 
comunicação tanto no domínio 
doméstico como profissional. 

A ideia da experimentação 
social floresceu, especial- 
mente a partir do 10 de Maio, 
nas camadas tecnocratas da 
sociedade e nós teremos que 
olhar esse fenómeno mais de 
perto. Essa ideia muitas vezes 
mais não é do que uma nova 
roupagem, uma maneira as- 
tuciosa de fazer passar as 
decisões junto da população e 
dos trabalhadores, o que é 
particulamente verdadeiro no 
caso da telemática. 

Fabrica-se um produto e 
experimenta-se junto dos uti- 
lizadores, porque foi compre- 
endido que a imposição autori- 
tária de uma nova máquina 
dava lugar ao aparecimento 
de fenómenos de rejeição. 
Trata-se de testar um produto 
sobre cobaias, pronto a intro- 
duzir modificaões nos aspec- 
tos acessórios, mas sem nada 
alterar no fundamental, antes 
de a difundir largamente. 

Os utilizadores não têm 
poder para modificar a con- 


cepção fundamental do pro- 
jecto, que depende exclusi- 
vamente do industrial, do in- 
vestigador e do técnico. 

A experimentação social, 
para nós, é dar a iniciativa 
aqueles que terão de utilizar 
os equipamentos é nós sabe- 
mos por experiência que se se 
pede aos trabalhadores para 
participarem na organização 
do seu trabalho, eles fazem- 
-no, e fazem-no bem feito, 
porque estão motivados. Os 
técnicos e os peritos deverão 
colocar-se ao seu serviço 
para os ajudar a encontrar as 
respostas técnicas para os 
problemas levantados em vez 
de imporem aos utilizadores 
soluções encontradas no se- 
gredo dos gabinetes de es- 
tudo. 

A telemática doméstica 
deve ser olhada com atenção, 
tendo em conta o seu impacto 
sobre a estrutura social do 
pais. Se amanhã todas as tro- 
cas e todas as transacções se 
fizerem por este meio, não es- 
taremos a encaminharmo-nos 
para um esfarelamento da 
sociedade, na medida em que 
estamos a fazer desaparecer 
pontos de encontro, lugares 
de convívio social? Há uma 
reflexão pol” tica de fundo a 
fazer sobre este ponto, porque 
ele empenha o futuro de uma 
sociedade onde todas as liga- 
ções entre os homens seriam 
«mediatizadas» por uma má- 
quina electrónica. 

Um argumento é muitas 


o computador 


apoia 


o seu dinamismo 


Disponha dos serviços de um grande 


equipamento 


pelo preço de um TERMINAL 


e TELEPROCESSAMENTO e 
e SERVICE BUREAU é 


— Concepção, analise 

e programaçao de sistemas 
— Processamento de dados 
— Recolha de dados 


— Block-time 


Temos ao seu dispor «PACK AGES» de 
Contabilidade Financeira e Analítica, 
Vencimentos, Gestão e Racionalização 


de Stocks, 
etc. 


Custeio, 


E 


Facturação, 


Estatística, 


LÓGICA-INFORMÁTICA 
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vezes utilizado pelos promoto- 
res da telemática doméstica: 
permitir o alargamento do 
campo de escolha do utiliza- 
dor. Esta afirmação é algo le- 
viana uma vez que a escolha 
do utilizador é, no fundo, im- 
posta pelo fornecedor do ser- 
viço. 

Outro aspecto da telemática 
a que deveremos estar aten- 
tos é a telemática como ins- 
trumento de um imperialismo 
cultural por parte daqueles 
que são capazes de conceber 
e de realizar máquinas cada 
vez mais aperfeiçoadas e de 
criar bancos de dados cada 
vez mais completos. Estes 
arriscam-se a ser, amanhã, os 
senhores de um mundo que 
não será o melhor dos mun- 
dos. 

A C.F.D.T. não se opõe ao 
progresso técnico, antes pelo 
contrário. Nós pensamos que 
não há que temer esta técnica, 
com a condição de a não dei- 
xar nas mãos de um pequeno 
número, porque ela pode 
então tornar-se efectivamente 
um formidável instrumento de 
domínio social. 

Mas nós estamos confian- 
tes na capacidade de resis- 
tência democrática contra 
este risco. À França socialista 
honrar-se-á ao mostrar a via 
da mudança neste campo. 


DENNIS TONNERRE 
Secretário-Geral da Federação 
Democrática Unificada dos Tra- 
balhadores dos PTT/CFDT 
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Velizy: um primeiro 


Sete meses depois do lança- 

mento da experiência Teletel 3V 
na região de Velizy, um balanço 
foi realizado, em Julho de 1981, 
pelos responsáveis do projecto. 
A operação visava cinco objecti- 
vos principais: verificar as pos- 
sibilidades dos materiais e quali- 
dade das transmissões, adaptar 
os serviços prestados aos pedi- 
dos do público, permitir aos dife- 
rentes interessados a aquisição 
de know how, fornecer elemen- 
tos de referência que contribuís- 
sem para a formulação de um 
quadro jurídico e deontológico 
para um serviço de teltemática no 
ambiente local. 
Antes da instalação dos termi- 
nais nos domicílios, os partici- 
pantes desta experiência tinham 
guardado das demonstrações 
uma imagem muito positiva da 
telemática. Para os que têm 
menos de trinta anos tratava-se 
de «um grande progresso cienti- 
fico», para os quadros superio- 
res de «um trunfo para a econo- 
mia nacional». A maioria dos fu- 
turos assinantes esperavam um 
«objecto mágico». 


Sete meses mais tarde estas 
atitudes tinham evoluído. As 
«cobaias» de Velizy descobriram 
que é preciso familiarização com 
uma nova tecnologia: somente 
uma pessoa em cada duas de- 
clara dominar o terminal; os ou- 
tros reclamam uma formação 
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balanço 


complementar, de preferência 
num local do tipo das «casas de 
cultura». De qualquer forma, o 
terminal não foi considerado 
como um «media frio». 

Os que o dominam bem sen- 
tem-se valorizados e têm a sen- 
sação de serem pioneiros de 
uma nova era da comunicação — 
metade deles prontificaram-se a 
ajudar gratuitamente os outros a 
utilizar o Teletel. 

Para não se encontrarem so- 
zinhos diante do ecran, mais de 
metade dos assinantes acciona- 
nam o seu terminal acompanha- 
dos por outra pessoa. Final- 
mente as mulheres mantêm uma 
certa distância entre elas e 
aquela aparelhagem — falta de 
tempo? confiscação do terminal 
peto homem? 

Os que temem que a telemá- 
tica represente o toque a finados 
pelo papel, podem estar momen- 
taneamente tranquilos: um assi- 
nante em cerca de dois recorre 


sempre ao índice impresso — e 
não ao próprio sistema — para se 
orientar na utilização dos cento e 
oitenta serviços que lhe são pro- 
postos, e numerosos são os que 
reclamam um «jornal de utiliza- 
dores» mais completo do que o 
boletim actualmente distribuido. 
Duas propostas da Associa- 
ção dos Prestadores de Serviços 
merecem reflexão: maior flexibi- 
lidade da regra que impõe que os 
participantes forneçam apenas 
informações relacionadas com o 
objecto principal da empresa, eo 
levantamento da obrigação de 
estar inscrito na comissão pari- 
tária das publicações e agências 
de imprensa para difusão de 
anúncios publicitários. Pontos 
que serão certamente referidos 
pela Comissão de Acompanha- 
mento das Experiências Tele- 
máticas destinadas ao público 
cujo relatório deve ser por ela 
apresentado no próximo més. 


RICHARD CLAVAUD 


Planeamento informático 


Com o texto que se segue encerramos a publica- 
ção de um extenso trabalho intitulado «Contributo para 
o planeamento de um projecto de informatização», que 
não nos foi possível completar na nossa edição de 
Outubro, por falta de espaço. 


Subprojecto 
de organização 
e gestão 


O subprojecto de organização 


"e gestão dum centro deve 


iniciar-se pelo estudo da estru- 
tura orgânica do centro ou ser- 
viço de informática a criar ou 
ampliar. Esta deverá ser também 
a primeira tarefa a executar num 
projecto de informatização. 

Após a realização do referido 
estudo poder-se-á proceder em 
sequência ao cálculo dos efecti- 
vos necessários a cada órgão da 
estrutura e à proposta de estru- 
tura orgânica. 

Concluída a proposta de estru- 
tura orgânica poder-se-à desen- 
volver em paralelo ao esboço da 
localização física das unidades 
orgânicas, à aprovação do qua- 
dro orgânico e à definição do 
modelo de gestão do Centro ou 
Serviço de Informática a criar ou 
a ampliar. 

A aprovação do quadro orgã- 
nico é uma tarefa cuja execução 
é bastante morosa na Adminis- 
tração Pública. 

Em muitos casos esta tarefa 
condiciona a realização do pro- 
jecto. 


REDE DUM PROJECTO 
DE INFORMATIZAÇÃO 


Se tivermos em conta o inven- 
tário das tarefas e as relações de 


precedência apresentados para: 


os vários subprojectos que inte- 
gram um projecto de informati- 
zação, fácil se torna elaborar a 
rede do projecto que poderá ter a 
forma seguinte: 


DECOMPOSIÇÃO 

DO ESTUDO 

DE UMA APLICAÇÃO 
EM ACTIVIDADES 
Análise funcional 

de uma aplicação K(4) 


A análise funcional de qual- 
quer aplicação K do subprojecto 
de aplicações deve iniciar-se 
com a definição dos seus objec- 
tivos. 

As aplicações têm de respeitar 
as regras de gestão. Tais regras 
devem ser estudadas nos seus 
menores detalhes após a defini- 
ção dos objectivos. Além disto 
deve ter-se sempre presente as 
possíveis ligações com outras 
aplicações. 


De seguida deve proceder-se 
ao estudo das saídas. Este es- 
tudo pode iniciar-se após o es- 
tudo das regras de gestão. 

O estudo dos ficheiros pode 
iniciar-se após se terem desen- 
volvido parte dos estudos das 
saídas. Assim será conveniente 
decompor o estudo das saídas 
em duas fases. Uma primeira 
fase que deverá conter a parte 
necessária ao início do estudo 
dos ficheiros (informação neces- 
sária à definição do conteúdo 
dos ficheiros). 

O estudo da recolha das in- 
formações pode iniciar-se antes 
do termo do estudo dos ficheiros. 
Para isso será também conve- 
niente decompor o estudo dos 
ficheiros em duas fases. O es- 
tudo da recolha das informações 
compreende nomeadamente o 
inventário das informações a re- 
colher, a escolha do(s) modo(s) 
de recolha das informações, o 
estudo dos documentos de su- 
porte a um estudo geral dos pos- 
tos de trabalho relacionados com 
a recolha das informações. 

E frequente o aparecimento de 
erros na recolha das informa- 
ções. Daí a necessidade de de- 
finição de controlos automáticos 
e manuais sobre os dados reco- 
lhidos. Esta actividade pode 


iniciar-se sem que se tenha 


ainda concluído o estudo da re- 
colha das informações. Por isso, 
para efeitos de planeamento 
deste subprojecto, pode também 
decompor esta actividade em 
duas fases. 

Cada aplicação deve ser de- 
composta em unidades funcio- 
nais dando origem tal decompo- 
sição ao organograma funcional. 
Esta tarefa pode iniciar-se logo 
após a conclusão da 1.º fase do 
estudo das saídas. 


Concluídas todas as activida- 
des anteriormente referidas 


deve sistematizar-se o trabalho 
realizado concluindo o organo- 
grama funcional. 

O estudo dos processos de 
segurança da informação e de 
circulação da informação pode- 
rão ser desencadeados em para- 
lelo após a conclusão do estudo 
das regras de gestão. 

No final deste trabalho poder- 
-Se-ão efectuar previsões sobre 
a utilização futura da aplicação 
(meios humanos e materiais en- 
volvidos, prazos e custos de utili- 
zação). Esta actividade desen- 

Continua na pág. 7 
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Em 1922, um engenheiro no- 
rueguês — Frederik Rosing Bull — 
concebeu e construiu para a 
companhia de seguros onde tra- 
balhava, a primeira separadora- 
ftabuladora europeia. Em 1933, 
foi criada em Paris uma pequena 
sociedade de «informática» com 
o objectivo de construir máqui- 
nas a partir dos inventos de Fre- 
derik Bull. Assim nasceu a Com- 
pagnie des Machines Bull, e teve 
início uma história que se projec- 
tou até hoje, ao longo de cin- 
quenta anos. 


Cinquenta anos de uma histó- 
ria que, através de fusões, de 
alianças e de transformações 
nos accionistas, permitiu cons- 
truir a Cil Honeywell Bult. Cin- 
quenta anos de continuidade, 
durante os quais, sob denomina- 
ções diferentes, a Companhia 
teve sempre como preocupação, 
dar satisfação aos seus clientes, 
acompanhar os progressos téc- 
nicos e desempenhar um papel 
preponderante na indústria In- 
formática, nomeadamente a 
nível europeu de que é hoje in- 
contestavelmente, o principal 
expoente. 


Principais actividades 


Pesquisa e desenvolvimento 


Seis Centros em França: An- 
gers, Belfort, Les Clayes-sous- 
-les-Bois, Louveciennes, Paris e 
Saint-Quen. 

O Centro de Pesquisa desen- 
volve a sua acção nos domínios 
essenciais da indústria Informá- 
tica: 

Tecnologia opto-electrónica, 
magnetismo, circuitos a muito 
alto nível de integração (VLS), 
novas tecnologias. 

Arquitectura: optimização, tra- 
tamento de base de dados no 
dominio da burótica, processa- 
dores especializados, sistemas 
transaccionais. 


Logicial: a linguagem ADA, 
desenvolvida por Cll Honeywell 
Bull e a sua associada Honey- 
well está na vanguarda das mo- 
dernas tendências neste domi- 
nio. 


am 


Rede de Distribuição 
Mundial 


— 160 implantações em 43 
países 

— material instalado em 73 
países 

A rede está dividida em quatro 
zonas geográficas denominadas 
Áreas, que reagrupam a distri- 
buição de todos os produtos da 
gama CIIl Honeywell Bull e dos 
serviços que lhe estão associa- 
dos, por intermédio de socieda- 
des de distribuição, ou directa- 
mente. 


Produtos e Serviços 


O Grupo Cll Honeywell Bull 
comercializa uma gama com- 
pleta de produtos e serviços in- 
formáticos, da burótica aos 
grandes sistemas. 

Os materiais oferecidos por 
Cil Honeywell Bull diversificam- 
-se pelos grupos seguintes: 

Os pequenos sistemas de 
gestão, destinados às pequenas 
e médias empresas e aos servi- 
ços descentralizados das gran- 
des empresas: 61/DPS e DPS/4. 

Os médios e grandes siste- 
mas de gestão, que equipam os 
centros informáticos das empre- 
sas e organismos importantes: 
64/DPS, DPS/7 e DPS/8. 

Os sistemas terminais, colo- 
cando os recursos da Informá- 
tica nos locais onde ela é neces- 
sária: Questar/T, Questar/F 
(terminal financeiro). 

Os minicomputadores, desti- 
nados às pequenas e médias 
empresas, às profissões liberais 
e às unidades descentralizadas 
das grandes organizações: o 
Questar/M e o Micral (desenvol- 
vido pela filial R2E). 

As estações de tratamento de 
texto: TTX 

Os equipamentos periféricos, 
unidades de discos (famílias 
D100 e D500), unidades de ban- 
das magnéticas, impressoras e 
material de recolha. 

Cil Honeywell Bull desenvolve 
também os cartões a microcir- 
cuito electrónico CP8, que 
podem ser utilizados numa 
grande variedade de aplicações: 
ficheiros portáteis individuais, 
pagamento electrónico, acesso 


Groupi: uma nova 
software-house 


Integrando os antigos colabo- 
radores da Nogueira Informática 
que formavam o seu departa- 
mento de Software, constituiu-se 
em 1 de Outubro passado a 
GROUPI-Grupo de Informática 
Lda, com sede na Av. da Repu- 
blica, 41-1º. 

Possuindo um sistema Texas 
Instrumentos 990/10 para a exe- 
cução dos trabalhos de clientes 
em regime de service bureau, 
esta nova empresa encontra-se 
também vocacionada para o de- 
senvolvimento e instalação de 


aplicações de gestão, estando 
neste momento em negociações 
microcomputadores para o esta- 
belecimento de acordos de co- 
operação. 


Dentro deste espírito, a 
GROUPI está já a implementar 
os primeiros packages para toda 
a gama dos equipamentos 
SANCO, tendo apresentado o 
seu primeiro produto na EXPO- 
JAPÃO que recentemente de- 
correu no Hotel Ritz. 


Planeamento informático 


Continuação da pág. 6 
cadear-se-á após a elaboração 
do organograma funcional e do 
estudo dos processos de segu- 
rança e de circulação da infor- 
mação. = 

Efectuadas as previsões 
sobre a utilização futura da apli- 
cação procede-se seguida- 
mente a reajustamentos, face às 
previsões estabelecidas 
aquando da elaboração do Es- 
tudo de Oportunidade relativas 
aos prazos e custo de execução 
então estimados. 

Para documentar todo o traba; 


lho de análise funcional é neces- 
sário elaborar o dossier de aná- 
lise funcional. Esta actividade 
terá o seu início logo após a de- 
finição dos objectivos e será 
executada ao longo de todo o 
trabalho. 

Concluída a análise funcional 
da aplicação deverá completar- 
-Se o trabalho de elaboração do 
dossier após o que será apresen- 
tado à entidade decisora. 

(4) Adaptado da obra de X. CAS- 
TELLANI —- Methode Génerale 
d' Analyse d'une Aplication In- 
formatique — Ed. Masson. 1978. 


a bancos de dados, protecção de 
transmissão de dados. 

No domínio dos logiciais de 
aplicação, CIl Honeywell Bull 
propõe designadamente os 
programas de Ensino Assistido 
por Ordenador (EAO), de gestão 
de texto (Synfonie), de pesquisa 
documentária (Mistral) e de ges- 
tão de produção (IMS). 


Os serviços vão desde a for- 
mação de utilizadores à assis- 
tência técnica à clientela. Esta 
assistência é muito completa, 
em particular graças à implanta- 
ção de um serviço novo: o tele- 
-serviço clientes (Distributed 
Customer Service), utilizando as 
modemas técnicas de análise de 
comportamento e de diagnóstico 


SUPLEMENTO MENSAL DO Diário de Lisboa 


CII Honeywell Bull: o expoente europeu 


dos sistemas à distância, quer no 
que respeita aos materiais e aos 
logiciais, quer aos equipamentos 
de comunicação. 


Um dos principais eixos de 
desenvolvimento dos produtos 
da Cll Honeywell Bull é a arqui- 
tectura de sistemas distribuídos 
DSA. Segundo esta nova abor- 


Desta definição do dicionário conclui-se que O computador é uma 


máquina. 


A caracteristica de qualquer máquina é a de apenas poder executar 
as tarefas para as quais foi concebida e fabricada, por mais complicadas 


que estas sejam. 


A «inteligência» de um computador é uma invenção romanesca ou 


cinematográfica. 


De facto ele apenas transforma uma matéria-prima -- 
problema, num produto acabado, — resultados, automaticamente, ou seja 


os dados dum 


sem intervenção humana, tal como o dicionário o diz. 


O computador age por delegação dum poder estritamente humano, 
poder esse que cada vez mais e melhor sabe tirar partido da mais 
original das máquinas inventadas pelo homem no século XX. 


A IBM despende grande parte do seu potencial humano e financeiro 


na investigação, desenvolvimento de projectos 


máquinas, que contribuem para uma melhoria das condições de vida 
das populações em todo o mundo. 


e aperfeiçoamento destas 


dagem, as funções de recolha, 
de tratamento e de stockagem da 
informação são repartidas no in- 
terior da empresa de acordo com 
a sua organização própria e as 
necessidades de cada um dos 
seus serviços, ficando os dife- 
rentes elementos do conjunto 
reunidos numa rede que asse- 
gura a coerência entre eles. 
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SUPLEMENTO MENSAL DO Diário de Lisboa 


Uma experiencia de vanguarda revelada em Lisboa 


“A informática no dia-a-dia do metro de Paris 


A informática nos transportes e comunicações foi 
o tema de um importante seminário internacional 
organizado pela Associação industrial Portuguesa 
e pela Associação Portuguesa de Informática, 
numa iniciativa da Carris, e que decorreu entre 17 e 
19 deste mês nas instalações da FIL. Contando 
com a presença de numerosos especialistas nacio- 
nais e estrangeiros, o seminário possibilitou aos 
participantes uma ampla troca de experiências, 
bem como uma visão do que de mais moderno se 
faz pela Europa fora em termos de aplicações in- 
formáticas nos sectores dos transportes e comuni- 


As empresas de transportes 

* souberam tirar partido, nos últi- 
mos decénios, de todos os pro- 
gressos da técnica, nomeada- 
mente no que respeita à automa- 
tização e à informática. Elas não 
podem desinteressar-se dos de- 
senvolvimentos actuais destas 
técnicas, tornados possíveis pela 
aparição, e poder-se-ia dizer 
mesmo pela explosão, da mi- 
croinformática. 

A fim de aclarar o seguimento 
dos trabalhos do seminário, pare- 
ce-me oportuno esboçar um pa- 
norama das actividades das em- 
presas de transporte e mostrar, 
ou recordar, o lugar que o auto- 
mático, a informática e a burótica 
aí podem ocupar. 

Estas actividades podem ser 
classificadas em três grandes 
dominios: o sector primário, o 
sector secundário e o sector ter- 
ciário. 

O sector primário respeita à 
produção, ou seja, no caso das 
empresas de transporte, à oferta 
de transporte. 

Esta oferta caracteriza-se pela 
quantidade de lugares vezes o 
número de quilómetros forneci- 
dos; pela adequação da oferta à 
procura, quer dizer, por uma boa 
adaptação dos itinerários e dos 
horários às necessidades da po- 
pulação; pela regularidade da ex- 
ploração e pelas condições de 
acolhimento e de conforto -pro- 
porcionadas aos passageiros. 

São conhecidas as contribui- 
ções que a electrónica, o auto- 
mático e a informática já trouxe- 
ram a este sector primário. Limi- 
tar-me-ei a recordar aqui alguns 
dos aspectos mais característi- 
cos: 

À informática contribui actual- 
mente, de maneira quase siste- 
mática, para estabelecer o me- 
lhor trajecto das linhas de metro, 
autocarro ou eléctrico. A partir de 
dados relativos à população, aos 
seus modos de vida e aos empre- 
gos, frequentemente recolhidos 
com a ajuda de inquéritos anali- 
sados por computador, é possível 
comparar entre si várias soluções 
e escolher a melhor, recorrendo a 
modelos de simulação. Estes 

modelos são numerosos e diver- 
sos: em geral representam os 
comportamentos e as escolhas 
dos indivíduos em matéria de 
transportes, e permitem a previ- 
são da procura numa linha de 
transporte bem definida, tirando 
daí as respectivas consequên- 
cias económicas e sociais. 


Calcular horários 


Os potentes computadores 
que actualmente temos à nossa 
disposição também podem fa- 
cultar uma ajuda considerável, 
quando se trata de afectar à ex- 
ploração os recursos, os mate- 
"ais rolantes e os homens. Certos 
rogramas informáticos perm- 
tem calcular automaticamente os 
norários; outros, interactivos, po- 
dem ajudar a estabelecê-los, fa- 
zendo ressaltar os critérios que 
permitem avaliar a sua qualidade 
para os passageiros (duração do 
percurso, capacidade dos com- 
boios, etc.), ou para a empresa 


v 


(número de composições ou de 
autocarros ao serviço da linha, 


custos, etc.) . 


Certos programas, finalmente, 
procedem à afectação dos recur- 
sos humanos, calculando os ser- 
viços a efectuar e os rolamentos 
de horários a prever para minimi- 
zar as despesas da empresa, 
tendo em conta as condições de 


trabalho. 


O automático e a informática 
dão ainda a sua contribuição no 
domínio da circulação dos veícu- 


los. Citarei resumidamente: 


— Os interruptores de corrente 
e a alimentação eléctrica dos 
motores asincrónicos, concebi- 
dos para assegurar uma boa pro- 
gressividade do esforço de trac- 


ção no arranque e na travagem 


respondendo assim ao objectivo 
de assegurar o conforto do pas- 
sageiro, garantindo ao mesmo 
tempo uma diminuição da energia 


consumida, 
durante a travagem; 


designadamente 


— a pilotagem automática dos 


comboios; 


— as ordens de partida dos ter- 
minus para os comboios e os au- 


tocarros; 


— OS comandos centralizados 
das linhas de metro, de eléctrico e 
de autocarro, assegurando a re- 
gulação do tráfego com meios 
automáticos ou semi-automáti- 


cos; 


porte: metropolitanos 


— OS novos sistemas de trans- 
ligeiros, 


transportes semicolectivos (PRT, 
Personal Rapid Transit, em in- 
glês), os transportes hectométri- 


cos, etc... 


Todos estes sistemas ou dis- 
positivos tiveram o seu verda- 
deiro arranque nos anos setenta, 
graças às possibilidades ofereci- 
das pelo automático e pela elec- 
trónica. Os circuitos integrados e 
as técnicas de circuitos impres- 
sos, pelos ganhos em volume e 
em preço que permitiram, torna- 
ram possíveis realizações que os 
modelos de simulação da dinã- 
mica dos comboios já tinham dei- 
xado adivinhar. A chegada e o 
desenvolvimento dos micropro- 
cessadores levarão a mais um 
passo graças à riqueza e à potên- 
cia das suas possibilidades lógi- 
cas. Pensa-se muito seriamente 
em lhes confiar funções de se- 
gurança ligadas aos movimentos 
dos veículos, tais como a sinali- 
zação ferroviária e a pilotagem 


automática. 


O sector secundário respeita 
à manutenção em bom estado de 
funcionamento do instrumento de 


produção. 


Neste campo, a Informática 
desempenha um papel que 
não é de desprezar. Recorda- 
rei apenas os programas in- 
formáticos, conhecidos de to- 
dos, que permitem optimizar a 
gestão dos «stocks». 


Prevenir acidentes | 


Parece-me mais útil, con- 
tudo. insistir um pouco nas 
possibilidades da informática 
no que respeita ao acompa- 
nhamento dos equipamentos, 
do seu envelhecimen to e da 
sua fiabilidade. Com efeito, 


cações. 


Neste aspecto, Daniel Sutton, Director dos Sis- 


temas de informação e 


iza da Régie Au- 
tonome des Transports Enfim ad : 


1 (metro e autocar- 


ros de Paris), apresentou uma interessante comu- 
nicação em que resume a experiência da RATP e 
emite oportunas considerações sobre os desen- 
volvimentos da automatização nas empresas de 
transportes públicos. O «DL-Informática», reproduz 
aqui, por especial deferência do seu autor, a refe- 


rida comunicação. 


julgo que as empresas de 
transportes não tiram delas 
todos, os benefícios possíveis. 
Isso talvez seja devido à difi- 
culdade real que existe em re- 
colher dados fiáveis que são 
indispensáveis para elaborar 
boas estatísticas. Na verdade, 
torna-se necessário consa- 
grar esforços rigorosos e 
constantes para coligir as in- 
formações úteis à medida que 
são efectuadas intervenções 
nos equipamentos e órgãos. 
Mas a partir desses dados: 
circunstância do acidente ou 
da avaria, elementos defei- 
tuosos, etc..., as técnicas da 
informática e da análise de 
dados permitem responder a 
questões tão importantes 
como as seguintes: 

— a frequência das avarias 
demonstra que um equipa- 
mento, ou um subconjunto, 


entrou no seu período de mor- . 


talidade e que conviria substi- 
tuí-lo? 

— quais são realmente os 
elementos menos fiáveis de 
um equipamento? 

— existem ou não correla- 
ções entre certas circunstân- 
cias, ou certas condições de 
uso, e a aparição das avarias? 

Os microprocessadores e a 
informática podem proporcio- 
nar um significativo apoio ao 
processo de manutençãom 
Estão em curso, desde há vá- 
ros anos, experiências em 
que todos os comboios. De 


- uma linha de metro são equi- 


pados com um microproces- 
sador e com memórias que 


permitem registar os inciden- - 


tes técnicos surgidos nos 
comboios e transmiti-los a um 
calculador central, com a 
ajuda de uma baliza de leitura 
situada no términus da linha. 
Sem esperar pela aparição 
do incidente. este sistema 
permite vigiar os parâmetros 
de afinação essencias e. 
caso eles não se situem. entre 
os limites correspondentes ao 
funcionamento normal e assi- 
ná-los a fim de desencadear a 
manutenção preventiva. 
Graças a este sistema, di- 
minui-se o número de inciden- 
tes de exploração evitando, ao 


mesmo tempo, uma pate da 
recolha fastidiosa dos dados. 
Este tipo de aplicação pare- 
ce-me prometedor e, na 
minha opinião, deveria ex- 
pandir-se. 

Do mesmo modo, um pro- 
jecto de autocarro futuro prevê 
a instalação a bordo de um 
microprocessador destinado a 
controlar certas funções de 
exploração (contagem de 
passageiros, comando das 
portas, etc...) e a vigiár pará- 
metros técnicos (tensões 
eléctricas, temperaturas, 
etc...). Os dados seriam reco- 
lhidos na bomba de gasolina 
para serem transmitidos ao 
calculador. 

O sector terciário com- 
portadois vectores, o sector 
administrativo e o sector co- 
mercial. 

No sector administrativo, a 
informática não é novidade e 
recordarei de passagem as 
grandes aplicações de gestão 
(tesouraria, salários, admi- 
nistração do pessoal. etc...). 
Mas ainda há muito a fazer e 
as técnicas modernas vão re- 
novar bastante radicalmente 
os métodos. 

Não somente a informática 
clássica se tornou muito mais 
potente que há dez anos, 
como as reduções de volume 
e de preço dos computadores 
permitem conceber, nas gran- 
des empresas, uma informá- 
tica descentralizada e repar- 
tida. Em Paris, por exemplo, 
teremos dentro em breve um 
computador em cada um dos 
nossos 24 depósitos de auto- 
carros. 

Mas mais do que isso, os 
microcalculadores permitem 
tratar problemas de gestão já 
bastante complexos, ou fazer 
cátculos científicos. e o seu 
preço é apenas da ordem de 
três meses do salário de um 
quadro. 


Finalmente. os terminais 


Vidéotex (cujo preço equivale 
a uma ou duas semanas de 
salários de um quadro) e as 
técnicas de telecomunicações 
numéricas modernas, permi- 
tem aceder a bancos de dados 
centralizados ou repartidos, 


intomos à empresa, ou exter- 


da informação. 

Já não é indispensáve! cen- 
tralizar o tratamento dos pro- 
blemas. Hoje em dia é possi- 
vel, tecnicamente, tratar cada 
problema ao nível conve- 
niente, ou seja, ao nível mais 
chegado àqueles que têm a 
resolução desse problema a 
seu cargo, permitindo-lhes ao 
mesmo tempo o acesso às in- 
formações comuns de que 
podem necessitar. 


Implicações sociais 


Todos estes novos meios, 
combinados com as outras 
possibilidades da burótica 
(tratamento de textos, telecó- 
pia, respondedores telefóni- 
cos, serviços de distribuição 
electrónica de mensagens, 
agenda electrónica, etc...) são 
de natureza a revolucionar o 
trabalho nos escritórios. 

Confesso que me sinto 
preplexo face à dimensão do 
fenómeno e às suas implica- 
ções sociais. Tenho alguma 
dificuldade em imaginar até 
onde é que isso pode chegar, 
em que condições e em que 
prazos. Mas, seja como for, as 
empresas de transporte 
devem estar vigilantes e pre- 
sentes neste domínio. 

A sua reflexão deveria, 
antes de mais, incidir sobre os 
objectivos, sobre os desafios 
e sobre as consequências 
deste movimento que se es- 
boça. 

No sector comercial a in- 
formática e a telemática 
podem igualmente dar uma 
importante contribuição. 
Pondo de parte o que respeita 

venda de títulos de trans- 
porte, onde a informática já in- 
tervém fortemente, desenvol- 
verei preferencialmente - al- 
gumas ideias relativas à in- 
formação dos passageiros. 

Parece-me que este domi- 
nio representa um ponto fraco 
das empresas de transportes 
colectivos. Com efeito, eles 
poderiam desenvolver acen- 
tuadamente as informações 
fornecidas ao público em rela- 
ção às linhas, aos horários, às 
correspondências, etc... 

Por razões respeitantes à 
qualidade de vida e às eco- 
nomias de energia, razões 
que ultrapassam o âmbito 
desta comunicação, deveria- 
mos incitar a população a utili- 
zar os transportes colectivos, 
e, para isso, seria preciso in- 
formá-la mais, no domicílio, 
nos locais públicos (hotéis, lo- 
jas, etc...), nas ruas e no me- 
tro. 


Terminais no metro 


Os novos sistemas, como o 
Teletel, experimentado pela 
administração francesa dos 
PTT, permitem fornecer in- 
formações sobre os nossos 
serviços através dos recepto- 
res de televisão domésticos 
ou dos terminais destinados à 
lista telefónica electrónica. 

Sob uma forma um pouco 
diferente. estamos a experi- 
mentar um sistema de infor- 
mação dos utentes do metro 
chamado Metronic. Por inter- 
médio de um agente da com- 
panhia,  possibiltamos o 
acesso (no quadro de uma ex- 
periência limitada a 35 esta- 
ções) a 600 páginas de infor- 
mações que podem ser cha- 


macas ao écran catódico de 


caminhos-de-ferro, e ao pró- 
prio quarteirão em que se 
situa o terminal (bancos, mu- 
seus, teatros, cinemas, salas 
desportivas, etc...). 

Uma vez que a experiência 
se mostra concludente é pos- 
sivel que venhamos a 
estendê-la a todas as esta- 
ções de metro e imaginamos 
que, mais tarde, os passagei- 
ros poderão, eles próprios, in- 
terrogar directamente o banco 
de dados. 

Além disso foram lançados 
estudos para enriquecer este 
sistema, dando, por um lado, 
informações pertinentes em 
caso de incidente na rede de 
transportes, e transmitindo as 
mais importantes através de 
écrans de televisão, e, por 
outro lado, integrando no sis- 
tema uma função de pesquisa 
do melhor horário de um ponto 
a outro da cidade. 

Alarguei-me sobre a expe- 
rência em curso em Paris 
porque ela me parece bas- 
tante original para ser citada e 
para ilustrar as minhas pala- 
vras. Não duvido que as mais 
modernas técnicas contribui- 
rão para melhorar o serviço 


“prestado à população das 


grandes cidades e aos utentes 
dos transportes colectivos. 
Mas tal como para o sector 
administrativo ainda é muito 
cedo para avaliar a dimensão 
do fenómeno. 


Homem e técnica 


O automático, a informática 
e as telecomunicações, gra- 
ças aos consideráveis pro- 
gressos da microelectrónica e 
da lógica, abrem perspectivas 
imensas, nomeadamente no 
domínio dos transportes. 

Já não vejo problemas téc- 
nicos no desenvolvimento de 
novas aplicações. Ao contrá- 
rio, no estádio actual, temo ser 
ultrapassado por esta técnica. 
Os homens conseguirão 
acompanhá-la? saberão eles 
tirar proveito das novas tecno- 
logias? terão eles a imagina- 
ção e aptidão indispensáveis 
para as porem em prática? 

Nas nossas empresas de 
transportes precisamos de 
destacar meios humanos, e 
consagrar tempo, para refletir 
sobre os objectivos que deve- 
ríamos fixar, para conceber 
bons projectos e para os reali- 
zar. É preciso encontrar 
tempo para garantir a forma- 
ção dos que vão conceber os 
projectos, dos que os vão rea- 
lizar, dos que os vão utilizar. 

Enfim, é preciso evitar que o 
desenvolvimento das novas 
técnicas se processe na anar- 
quia, e é preciso dominá-lo e 
encorajá-lo ao mesmo tempo, 
o que não é coisa fácil. 

Os desafios são importan- 
tes: técnicos, económicos, or- 
ganizacionais, sociais. Im- 
porta não desprezar nenhum 
aspecto e, nomeadamente, ter 
bem em conta, com toda a 
atenção necessária, a vivên- 
cia e as expectativas do pes- 
soal da empresa, assim como 
a vivência e as expectativas 
dos passageiros e do público. 


DANIEL SUTTON 
Director dos Sistemas 
de Informação 

e de Organização 

da RATP (Paris) 


(Subtítulos e tradução 
do «DL»-Informática) 
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